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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

 

CREDENCIAMENTO 002/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 099/2024 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL: _____________________________________________________________ 

CNPJ: _________________________________________  

ENDEREÇO: _________________________________________________________________ 

CIDADE: _____________________________________ ESTADO: ______________ 

NOME DO REPRESENTANTE: ______________________________________________________ 

CPF: ____________________________________________ 

RG: _____________________________________________ 

TELEFONE: ______________________________________ 

E-MAIL: ___________________________________________________ 

 

 

Recebemos através de retirada com o Agente de Contratação e equipe de apoio na sede 

da Prefeitura e/ou via e-mail ou através de acesso ao Portal da Transparência, nesta data, 

cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

 

 

 

_____________, ____ de ___________________de 2024. 
 

 

 

________________________________________ 

Assinatura 

 

 

 

 

Objetivando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Pai Pedro e a Empresa, soli-

citamos a Vossa Senhoria o preenchimento e remessa do recibo de entrega do Edital supra, 

ao Agente de Contratação e equipe de apoio, pelo e-mail: licitacao@paipedro.mg.gov.br, 

devidamente preenchido. 

 

O não encaminhamento do recibo exime a Comissão de Licitação, o Agente de Contrata-

ção e Equipe de Apoio da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento 

convocatório como de quaisquer informações adicionais. 

 

 

mailto:licitacaopaipedro@outlook.com
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EDITAL INEXIGIBILIDADE 024/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 099/2024 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2024 

 

MODO DISPUTA ABERTO 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE PAI PEDRO, atra-

vés da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, e este Presidente da Comissão de Con-

tratação, sediada na RUA SÃO PEDRO, 518 – CENTRO – na cidade de PAI PEDRO/MG, realizará 

licitação, na modalidade CREDENCIAMENTO, na forma ELETRÔNICA e PRESENCIAL, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2.014, Decreto Municipal n° 392, de 08 de 

março de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabe-

lecidas neste Edital. 

 

O recebimento da documentação de habilitação do fornecedor, dar-se-á no Depar-

tamento de Compras e Licitações, situado à Rua São Pedro, 518, centro – Pai Pedro/MG, 

em horário de expediente, das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min de 

segunda a sexta-feira, com exceção aos feriados. A documentação de habilitação 

também poderá ser enviada pelo sítio: https://licitar.digital/. 

 

1 . DO OBJETO 

 

1.1- O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

CREDENCIAMENTO DE CLÍNICAS ESPECIALIZADAS NA ÁREA MÉDICA PARA REALIZAÇÃO 

PROCEDIMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES E EXAMES CLINICOS PARA ATENDER DEMANDA 

DA SECRETARIA DE SAÚDE DESTA MUNICIPALIDADE, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Refe-

rência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interes-

se. 

 

2 . VALOR DA CONTRATAÇÃO   

 

2.1 - O valor da contratação para a prestação dos serviços será baseado na tabela do 

edital. 

 

3 . JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

 

3.1 - O valor a ser pago pela prestação está em consonância com os preços de 

mercado, conforme valor estabelecido em edital. 

 

4 . PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

4.1 - As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão por conta das 

dotações previstas na Lei Orçamentária do Exercício vigente (2024): 

https://licitar.digital/
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07.01.03.10.302.0011.2101.33903900 – FICHA 672 

 

5 . HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA 

 

5.1 - Os interessados no fornecimento do objeto do edital, que se enquadrem no ramo 

de atividade pertinente, poderão requerer o credenciamento a qualquer tempo, duran-

te a vigência deste Edital. 

5.2 - pedido de credenciamento implicará na aceitação integral e irrestrita das condi-

ções estabelecidas neste Edital. 

5.3 - O credenciamento se dará após a aprovação do requerimento apresentado e 

assinatura do contrato de credenciamento, na forma deste Edital. 

5.4 - Para solicitar o credenciamento, o interessado deverá se apresentar no Departa-

mento de Compras e Licitações, situado à Rua São Pedro, 518, Centro, em horário de 

expediente, das 08h00min às 17h00min de segunda a sexta-feira, com os seguintes do-

cumentos originais, acompanhados das devidas cópias para autenticação do servidor 

e/ou autenticados. 

5.5 - Para o credenciamento, a PESSOA JURÍDICA interessada deverá apresentar O TER-

MO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO (ANEXO X), acompanhado dos seguintes docu-

mentos: 

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

5.5.1 - Comprovação de existência jurídica da pessoa, através de ato constitutivo, esta-

tuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de socieda-

des comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores, com a comprovação da publicação na imprensa 

do contrato arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam; 

5.5.2 - Quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada. 
 
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

5.5.3 - Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

5.5.4 - Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relati-

vo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

5.5.5 - Regularidade perante a Fazenda Federal; 

5.5.6 - Regularidade perante a Fazenda Estadual; 

5.5.7 - Regularidade perante a Fazenda Municipal, relativa ao Município da sede do lici-

tante; 

5.5.8 - Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimen-

to dos encargos sociais instituídos por lei; 

5.5.9 - Regularidade perante a Justiça do Trabalho (certidão negativa de débitos traba-

lhistas); 

 

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

5.5.10 - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAI PEDRO  

ESTADO DE MINAS GERAIS  

 

CNPJ Nº 01.612.479/0001-80  

 

RUA SÃO PEDRO Nº 518 – CENTRO - PAI PEDRO – MINAS GERAIS 

 

Prefe i tura  M unic ipa l  de  Pa i  Pedro -Rua São Pedro,  518,  Cent ro– Telefax (38) 3831 -8102 /8104 -CEP: 39517-000 –  Pai  Pedro –  M G.  

 

 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.5.11 - Alvará sanitário expedido pela vigilância sanitária da sede da licitante. 

 

DECLARAÇÕES 

5.5.12 - Declaração Unificada conforme modelo do Anexo III; 

5.5.13 - Termo de adesão ao credenciamento conforme modelo do anexo VI. 

 

6 . JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

 

6.1 –  Os serviços que serão prestados são necessários à manutenção das atividades de-

senvolvidas pelas Secretarias e Departamentos do município, principalmente quando os 

servidores estão realizando serviços fora da sede do município. 

6.2 - Ressalta-se que o Município não possui capacidade para fazer o atendimento de 

acordo com o objeto, conforme justificado no Estudo Técnico Preliminar anexo a este 

Edital. 

6.3 - Justifica-se, portanto, a prestação dos serviços mencionados para possibilitar a rea-

lização dos serviços diversos, com eficiência e eficácia por profissionais capacitados. 

6.4 - Caracterizado o interesse de observar todos as pessoas jurídicas que satisfaçam os 

requisitos e que expressamente acatem as condições de poder público, configurar-se-á 

a inviabilidade de competição contemplada no caput do art. 74, inciso IV da Lei Fede-

ral n. 14.133/2021, com as alterações subsequentes, estando plenamente atendidos os 

princípios previstos pelo art. 5 da Lei de Licitações; 

 

7 . CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO(S) CREDENCIADO(S) PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

7.1 - Todos aqueles que preencherem os requisitos constantes neste edital terão suas 

propostas de credenciamento acatadas pela Comissão Permanente de Licitação, sen-

do submetidas à homologação do Prefeito; 

7.2 - Após homologação pela autoridade competente e assinatura do contrato dentro 

do prazo estipulado neste instrumento convocatório, o Credenciado será selecionado a 

prestar os serviços de acordo com a ordem de chegada para Credenciamento. Sendo 

que somente será classificado por ordem de chegada aquele que comprovar e preen-

cherem todos os requisitos constantes neste edital. 

 

8 . DA DIVULGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO E HOMOLOGAÇÃO 

 

8.1 - Todos aqueles que preencherem os requisitos constantes neste edital terão suas 

propostas de credenciamento acatadas pelo Agente de Contratação, sendo submeti-

das à homologação da Prefeito. 

8.2 - As listas dos Licitantes Credenciados e Não Credenciados, segundo os critérios es-

tabelecidos neste Edital, serão publicadas no Diário Oficial dos Municípios. 

8.3 - Os interessados que não forem credenciados terão sua documentação disponível 

para ser retirada, em até 30 (trinta) dias contados da data de publicação do Credenci-

amento, sendo que, após este período, os documentos não retirados serão inutilizados. 
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8.4 - A lista dos profissionais credenciados e os avisos pertinentes ao presente Edital serão 

divulgados no quadro de avisos da prefeitura municipal. 

8.5 - A homologação do resultado desta licitação será feita pela Autoridade Competen-

te e o resultado adjudicado ao licitante que cumprir todas as exigências legais. 

 

9 . DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1 - Após homologação da presente licitação, o Município de Pai Pedro convocará o 

licitante credenciado para assinar o termo em até 02 dias, contados a partir da intima-

ção, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

art. 90 da Lei n° 14.133/2021. 

 

10 . GESTÃO DO CONTRATO 

 

10.1 - A fiscalização e gestão do contrato ocorre através de comissão responsável, for-

mada por servidores do Município, os quais realizam a conferência do recebimento do 

produto ou serviço. 

 

11 . FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

11.1 - A ADMINISTRAÇÃO Pública Municipal, poderá a qualquer momento fiscalizar os 

serviços entregues durante a vigência do contrato. 

11.2 - A Fiscalização do objeto contratado pela Administração Municipal em nenhum 

momento eximirá a proponente vencedora das responsabilidades civis, administrativas 

e/ou penais; 

11.3 - No recebimento e aceitação do objeto será observada, no que couber, as dispo-

sições contidas nos arts.14 da Lei nº. 14.133/2021 e suas alterações. 

 

12 . RECEBIMENTO DO OBJETO E OBRIGAÇÕES 

 

12.1 - O objeto será recebido: 

I - Em se tratando de serviços: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, median-

te termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter téc-

nico; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

12.2 - A ADMINISTRAÇÃO Pública Municipal, poderá a qualquer momento fiscalizar os 

serviços durante a vigência do contrato. 

12.3 - A Fiscalização do objeto contratado pela Administração Municipal em nenhum 

momento eximirá a proponente vencedora das responsabilidades civis, administrativas 

e/ou penais. 

12.4 - No recebimento e aceitação do objeto será observada, no que couber, as dispo-

sições contidas nos arts.14 da Lei nº. 14.133/2021 e suas alterações. 
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12.5 - O objeto da presente licitação deverá ser entregue pelo credenciado, sem qual-

quer custo adicional ao preço ofertado, mediante Autorização de Fornecimento expe-

dida pelo setor competente do Município; 

12.6 - As empresas fornecedoras deverão entregar as marmitas devidamente acondici-

onadas em recipiente marmitex de isopor com tampa, tamanho G. Caso deseje, o be-

neficiário poderá optar por alimentar-se no local, devendo o fornecedor servir a refei-

ção em prato de porcelana acompanhado de todos os talheres e copo necessários pa-

ra boa alimentação, mantendo-se boa higienização. 

12.7 - Ficará sob responsabilidade das empresas fornecedoras comunicar com no míni-

mo 24 horas de antecedência quando não houver atendimento, e/ou quando não po-

derão atender a demanda solicitada. 

12.8 - A empresa deverá seguir todas as normas exigidas pela Vigilância Sanitária neces-

sárias e obrigatórias para a prestação dos serviços em questão. 

12.9 - Fica vedada a Subcontratação; 

12.10 - São outras obrigações do Credenciado: 

12.10.1 - Arcar com os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o objeto, na for-

ma e nos prazos previstos em lei; 

12.10.2 - O Responsável pela certificação de recebimento fará a fiscalização e confe-

rência do objeto, verificando se o mesmo encontra-se de acordo com as condições 

exigidas no Edital. 

12.10.3 - Os serviços resultantes deste credenciamento deverão, obrigatoriamente, se-

rem feitos parceladamente nas quantidades e dias requisitados por servidor formalmen-

te indicado, sob pena do credenciado incorrer nas infrações previstas neste edital; 

12.10.4 - A inadimplência do credenciado, com referência aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto do credenciamento; 

12.10.5 - É de inteira responsabilidade do credenciado toda e qualquer despesa que 

possa existir com referência aos serviços a serem prestados, tais como: uniformes, E.P.Is., 

transporte, encargos sociais, alimentação e qualquer outra despesa adicional que pos-

sa existir em referência a execução o objeto do presente credenciamento; 

12.10.6 - Se o credenciado não atender a solicitação, estará sujeito às sanções previstas 

neste Edital e em Lei; 

12.10.7 - O recebimento do objeto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade 

do credenciado pela qualidade dos serviços prestados, cabendo-lhe sanar quaisquer ir-

regularidades detectadas durante o prazo do credenciamento; 

12.10.8 - O presente Credenciamento é resultado de estimativa para uso durante o 

exercício do ano corrente, podendo variar para mais ou para menos e será prestado de 

forma fragmentada mediante requisição prévia do setor competente, sendo objeto de 

faturamento e pagamento os serviços efetivamente prestados; 

12.10.9 - A administração receberá o presente objeto na forma que alude os art. 140 da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.10.10 - O credenciado deverá cumprir com todas as obrigações presentes no edital e 

no Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência em anexo. 

 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAI PEDRO  

ESTADO DE MINAS GERAIS  

 

CNPJ Nº 01.612.479/0001-80  

 

RUA SÃO PEDRO Nº 518 – CENTRO - PAI PEDRO – MINAS GERAIS 

 

Prefe i tura  M unic ipa l  de  Pa i  Pedro -Rua São Pedro,  518,  Cent ro– Telefax (38) 3831 -8102 /8104 -CEP: 39517-000 –  Pai  Pedro –  M G.  

 

 

13 . PAGAMENTO DO OBJETO 

 

13.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 

§3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022, após emissão da Nota Fiscal e recebi-

mento dos serviços, correspondentes ao solicitado expressamente na autorização de 

fornecimento emitida pelo setor competente para contratado, JUNTAMENTE COM O RE-

LATÓRIO; 

13.2 - Fica o CREDENCIANTE/CONTRATANTE autorizado a deduzir do pagamento devido, 

qualquer multa imposta, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei; 

13.3 - O pagamento poderá ser sustado pelo CREDENCIANTE/CONTRATANTE, quando os 

serviços prestados não estiverem de acordo com o estipulado, ou por inadimplemento 

de qualquer Cláusula do Contrato; 

13.4 - Fica o CREDENCIANTE autorizado a deduzir do pagamento devido, qualquer multa 

imposta, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei. 

13.5 - O pagamento poderá ser sustado pelo CREDENCIANTE, quando os serviços pres-

tados não estiverem de acordo com o estipulado, ou por inadimplemento de qualquer 

Cláusula deste Contrato. 

13.6 - No dever de pagamento, será observada a ordem cronológica. 

13.7 - A ordem cronológica poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autori-

dade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Adminis-

tração Pública Municipal e ao Tribunal de Contas de Minas Gerais/TCEMG. 

 

14 . DO REAJUSTE 

 

14.1 - Em atendimento ao §1º do art. 28 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, não ha-

verá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a 

aplicação da alínea “d”, do inciso II, do art. 124 da Lei n° 14.133/2021. 

14.2 - Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (do-

ze) meses a partir da data da apresentação da proposta. 

14.3 - Caso o prazo contratual exceda os 12 (doze) meses previstos, os preços contratu-

ais serão reajustados de acordo com o menor índice vigente a época. 

14.4 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valo-

res referentes a eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente sub-

sequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado 

desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

14.5 - Após aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela 

ou o saldo contratual passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, 

sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a vigência do contrato. 

14.6 - Não se admitirá nenhum encargo financeiro, como juros, despesas bancárias e 

ônus semelhantes. 

 

15 . PRAZOS E VIGÊNCIA 
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15.1 - O prazo de fornecimento deverá ser imediato, a partir da solicitação. 

15.2 - O contrato decorrente do processo possui vigência até 31/12/2024, contados a 

partir da data de sua assinatura. 

15.3 - O contrato decorrente do processo poderá ser prorrogado nos termos do art. 105 

da Lei 14.133/2021. 

15.4 - Poderá haver o descredenciamento de conformidade com o disposto nos artigos 

137, 138, 139, 156 e 162 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.5 - Poderá haver descredenciamento a pedido do próprio CREDENCIADO, que o soli-

citará expressamente, a qualquer tempo, desde que observe a antecedência mínima 

de 30 (trinta) dias e que garanta a realização das consultas, exames e procedimentos 

agendados. 

 

16 . INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1 - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas se-

guintes infrações, com aplicação das seguintes sanções: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato: 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contra-

tação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dis-

põe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 

atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 

16.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

I - Advertência;  

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar e 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mo-

tivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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16.3 - Na aplicação das sanções serão considerados; 

16.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

16.3.2 - As peculiaridades do caso concreto 

16.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

16.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

16.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

16.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da co-

municação oficial. 

16.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa. 

16.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no pra-

zo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 

competente definidos na referida. 

16.8 - A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, conta-

do da data de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relati-

vos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

16.9 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 

mora, na forma prevista no item 17 do presente edital. 

16.10 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cu-

mulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

 

17 . DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

17.1 - Para fins de garantir a ampla publicidade, este ato que autoriza a inexigibilidade 

de licitação, junto com os demais documentos mencionados neste documento, será di-

vulgado: 

I - Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo 

Município; 

II – Quadro de avisos da prefeitura; 

III – Plataforma Licitar Digital. 

17.2 - Também deve ser divulgado nos mesmos meios de divulgação, em até 10 dias 

úteis a partir da data da assinatura: Contrato Administrativo. 

17.3 - Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este 

edital de credenciamento. 
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17.4 - O pedido de impugnação referido no subitem anterior, para que surta o efeito 

necessário, deverá ser protocolado na Divisão de Licitações do Município de Pai Pedro, 

estabelecida na Rua São Pedro, 518 – Centro. 

17.5 - Caberá à Agente de Contratação decidir sobre a petição no prazo de 03 dias 

úteis, a contar da data de protocolização do requerimento na Agente de Contratação, 

respeitando a ampla defesa e o contraditório. 

17.6 - Acolhida a impugnação ao ato convocatório, será designada, se necessário, no-

va data para a retificação desse procedimento. 

17.7 - As questões decorrentes das previsões desta contratação que não possam ser di-

rimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Por-

teirinha/MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

17.8 - ANEXOS 

I - Estudo Técnico Preliminar – ETP 

II - Termo de Referência – TR 

III - Declaração unificada 

IV - Tabela de Itens e Valores 

V - Termo de Adesão ao Credenciamento 

 

Pai Pedro/MG, 20 de setembro de 2024. 

 

 

 

Joaquim Rodrigues Junior 

Autoridade competente 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 099/2024 

EDITAL DE INEXIGIBILIDADE Nº 024/2024 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2024 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA – EM ANEXO 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 099/2024 

EDITAL DE INEXIGIBILIDADE Nº 024/2024 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2024 

ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

Ao Município de Pai Pedro/MG 

Referência: Edital INEXIGIBILIDADE n° 002/2024 

 

A sociedade empresár ia  , inscrita no CNPJ sob o no. 

  , localizada na  , por 

seu representante legal, o Sr. (a) ____________________, inscrito no CPF n° 

_________________ e RG n° ________________, declara ao Município de Pai Pedro/MG que: 

 

A) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigato-

riedade de declarar ocorrências posteriores; 

B) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis tra-

balhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

C) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

D) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degra-

dante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal; 

E) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

F) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49; 

G) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras. 

 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

  ,  de  de ______. 

 

 

______________________________ 

Representante legal 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 099/2024 

EDITAL DE INEXIGIBILIDADE Nº 024/2024 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2024 

ANEXO IV - TABELA DE ITENS E VALORES 

 

 

Item Descrição 
Unida-

de 

Quanti-

dade 

Valor unitá-

rio 
Valor total 

01 BERA  SERV 10 1.453,50 14.535,00 

02 
CIRURGIA DESCOMPRESSÃO DO CANAL VER-

TEBRAL LOMBAR 
SERV 3 16.675,87 50.027,61 

03 CORREÇÃO CIRÚRGICA ESTRABISMO SERV 5 9.801,53 49.007,65 

04 
ELECTROENCEFALOGRAMA EM SONO INDUZI-

DO COM OU SEM MEDICAMENTO (EEG) 
SERV 10 188,60 1.886,00 

05 
ESPIROMETRIA OU PROVA DE FUNÇÃO PUL-

MONAR COMPLETA COM BRONCODILATADOR 
SERV 10 305,25 3.052,50 

06 NEUROPEDIATRIA SERV 10 462,50 4.625,00 

07 ORTOPEDIA ESPECIALISTA EM COLUNA SERV 50 358,33 17.916,50 

08 POLISSONOGRAFIA SERV 2 694,33 1.388,66 

09 RAIO X PANORÂMICA DE COLUNA SERV 10 365,36 365,36 

10 
REPARO DE ROTURA DO MANGUITO ROTADOR 

(INCLUI PROCEDIMENTOS DESCOMPRESSIVO) 
SERV 4 7.766,67 31.066,68 

11 TOMOGRAFIA DE COERÊNCIA OPTICA SERV 15 486,00 7.290,00 

12 ULTRASSON DUPLEX DOS VASOS CERVICAIS SERV 8 286,24 2.289,92 

13 
URETROCISTOGRAFIA MICCIONAL RETROGRA-

FADA 
SERV 5 652,83 3.264,15 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 099/2024 

EDITAL DE INEXIGIBILIDADE Nº 024/2024 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2024 

ANEXO V - MINUTA TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 000/2024 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. ----/------  

INEXIGIBILIDADE Nº. ----/------ 

 

 

O MUNICÍPIO DE PAI PEDRO, inscrito no CNPJ sob o no. 01.612.479/0001-80, com endere-

ço à Rua São Pedro, 518, Centro, na Cidade de Pai Pedro/MG, CEP. 39.517-000, neste 

ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Joaquim Rodrigues Júnior, no uso de suas 

atribuições, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, e de outro lado a empre-

sa ......................, CNPJ nº .................., com sede à ........, neste ato representada pelo(a) 

Sr.(a) ..................., CPF nº ............., CI nº....., doravante denominado CREDENCIADA, neste 

ato representada por ________, resolvem celebrar este Termo, em decorrência do Pro-

cesso de Inexigibilidade de Licitação nº xxx/2024, homologado em xx/xx/2024, mediante 

as cláusulas a seguir: 

 

1.- DO OBJETO 

1.7 - A presente ata tem por objeto o CREDENCIAMENTO DE CLÍNICAS ESPECIALIZA-

DAS NA ÁREA MÉDICA PARA REALIZAÇÃO PROCEDIMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES E 

EXAMES CLINICOS PARA ATENDER DEMANDA DA SECRETARIA DE SAÚDE DESTA MUNICIPA-

LIDADE. 

 

2. - DA VINCULAÇÃO À AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO E À PROPOSTA 

VENCEDORA 

2.1. - Este termo é vinculado ao edital do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 

024/2024.  

 

3.- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO AOS 

CASOS OMISSOS 

3.1. - Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/20211 e pelos 

preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria ge-

ral dos contratos e as disposições de direito privado. 

3.2. - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais do direito. 

 

4.- DO REGIME DE EXECUÇÃO, OBRIGAÇÕES OU A FORMA DE FORNECIMENTO 

4.1 - O fornecimento será após a solicitação de acordo com o cronograma elaborado 

pela Secretaria/Departamento solicitante. 
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4.2 - A ADMINISTRAÇÃO Pública Municipal, poderá a qualquer momento fiscalizar os ser-

viços durante a vigência do contrato.  

4.3 - A Fiscalização do objeto contratado pela Administração Municipal em nenhum 

momento eximirá a proponente vencedora das responsabilidades civis, administrativas 

e/ou penais. 

4.4 - No recebimento e aceitação do objeto será observada, no que couber, as disposi-

ções contidas nos arts.14 da Lei nº. 14.133/2021 e suas alterações. 

4.5 - O objeto do presente Termo deverá ser entregue pelo credenciado, sem qualquer 

custo adicional ao preço ofertado, mediante Autorização de Fornecimento expedida 

pelo setor competente do Município; 

4.6 - As empresas fornecedoras deverão entregar as marmitas devidamente acondicio-

nadas em recipiente marmitex de isopor com tampa, tamanho G. Caso deseje, o bene-

ficiário poderá optar por alimentar-se no local, devendo o fornecedor servir a refeição 

em prato de porcelana acompanhado de todos os talheres e copo necessários para 

boa alimentação, mantendo-se boa higienização. 

4.7 - Ficará sob responsabilidade das empresas fornecedoras comunicar com no mínimo 

24 horas de antecedência quando não houver atendimento, e/ou quando não pode-

rão atender a demanda solicitada. 

4.8 - A empresa deverá seguir todas as normas exigidas pela Vigilância Sanitária neces-

sárias e obrigatórias para a prestação dos serviços em questão. 

4.9 - Fica vedada a Subcontratação; 

4.10 - São outras obrigações do Credenciado: 

I - Arcar com os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o objeto, na forma e 

nos prazos previstos em lei; 

II - O Responsável pela certificação de recebimento fará a fiscalização e conferência 

do objeto, verificando se o mesmo encontra-se de acordo com as condições exigidas 

no Edital. 

III - Os serviços resultantes deste credenciamento deverão, obrigatoriamente, serem fei-

tos parceladamente nas quantidades e dias requisitados por servidor formalmente indi-

cado, sob pena do credenciado incorrer nas infrações previstas neste edital; 

IV - A inadimplência do credenciado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamen-

to, nem poderá onerar o objeto do credenciamento; 

V - É de inteira responsabilidade do credenciado toda e qualquer despesa que possa 

existir com referência aos serviços a serem prestados, tais como: uniformes, E.P.Is., trans-

porte, encargos sociais, alimentação e qualquer outra despesa adicional que possa 

existir em referência a execução o objeto do presente credenciamento; 

VI - Se o credenciado não atender a solicitação, estará sujeito às sanções previstas nes-

te Edital e em Lei; 

VII - O recebimento do objeto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade do 

credenciado pela qualidade dos serviços prestados, cabendo-lhe sanar quaisquer irre-

gularidades detectadas durante o prazo do credenciamento; 

VIII - O presente Credenciamento é resultado de estimativa para uso durante o exercício 

do ano corrente, podendo variar para mais ou para menos e será prestado de forma 
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fragmentada mediante requisição prévia do setor competente, sendo objeto de fatu-

ramento e pagamento os serviços efetivamente prestados; 

IX - A administração receberá o presente objeto na forma que alude os art. 140 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

X - O credenciado deverá cumprir com todas as obrigações presentes no Termo de 

Credenciamento, no Edital do Processo Licitatório e no Estudo Técnico Preliminar e Ter-

mo de Referências vinculadas ao presente Termo. 

 

5.- DO PREÇO E AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, OS CRITÉRIOS, A DATA-BASE E A PERIO-

DICIDADE DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E OS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁ-

RIA ENTRE A DATA DO ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E A DO EFETIVO PAGAMENTO 

5.1. - O Valor máximo a ser pago será conforme a tabela anexa do edital. 

5.2. - Em atendimento ao §1º do art. 28 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, não ha-

verá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a 

aplicação da alínea “d”, do inciso II, do art. 124 da Lei n° 14.133/2021. 

5.3. - Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (do-

ze) meses a partir da data da apresentação da proposta. 

5.4. - Caso o prazo contratual exceda os 12 (doze) meses previstos, os preços contratuais 

serão reajustados de acordo o menor índice de reajuste vigente a época. 

5.5. - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de 

5.6. valores referentes a eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia 

5.7. imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, su-

cessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com 

a vigência do contrato. 

5.8. - Após aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da 

5.9. parcela ou o saldo contratual passará a ser praticado, pelo próximo período de 1 

(um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a vigência do con-

trato. Não se admitirá nenhum encargo financeiro, como juros, despesas bancárias e 

ônus semelhantes. 

 

6.- DO PRAZO PARA LIQUIDAÇÃO E PARA PAGAMENTO 

6.1. - pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de dez dias úteis para fins de li-

quidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 

§3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022, após emissão da Nota Fiscal e recebi-

mento dos serviços, correspondentes ao solicitado expressamente na autorização de 

fornecimento emitida pelo setor competente para contratado, JUNTAMENTE COM O RE-

LATÓRIO; 

6.2. -  Fica o CREDENCIANTE/CONTRATANTE autorizado a deduzir do pagamento devido, 

qualquer multa imposta, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei;  

6.3. - O pagamento poderá ser sustado pelo CREDENCIANTE/CONTRATANTE, quando os 

serviços não estiverem de acordo com o estipulado, ou por inadimplemento de qual-

quer Cláusula do Contrato; 

6.4. - Fica o CREDENCIANTE autorizado a deduzir do pagamento devido, qualquer multa 

imposta, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei. 
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6.5. - O pagamento poderá ser sustado pelo CREDENCIANTE, quando os serviços não es-

tiverem de acordo com o estipulado, ou por inadimplemento de qualquer Cláusula des-

te Contrato. 

6.6. - No dever de pagamento, será observada a ordem cronológica. 

6.7. - A ordem cronológica poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autori-

dade competente e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Adminis-

tração Pública Municipal e ao Tribunal de Contas de Minas Gerais – TCE/MG. 

 

7.- DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO DE MANTER, DURANTE TODA A EXECUÇÃO DO 

CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES POR ELE ASSUMIDAS, TODAS 

AS CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA A HABILITAÇÃO NA LICITAÇÃO 

7.1. - O CONTRATADO fica obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas 

para a habilitação na licitação. 

 

8.– DA OBRIGAÇÃO DE O CONTRATADO CUMPRIR AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CAR-

GOS PREVISTA EM LEI, BEM COMO EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS, PARA PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA, PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PARA APRENDIZ 

8.1. – CONTRATADO fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista 

em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da previdência social e para aprendiz. 

 

9.- DOS CASOS DE EXTINÇÃO 

9.1. - Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motiva-

da nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes si-

tuações: 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 

cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade 

superior; 

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da em-

presa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade 

ou falecimento do CONTRATADO; 

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato; 

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, 

ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida 

no prazo previsto;  

g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação 

ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do ór-

gão; 

i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista 

em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com defici-

ência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
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9.2. - As hipóteses de extinção a que se referem as letras “b”, “c” e “d” do item anterior 

observarão as seguintes disposições: 

a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave pertur-

bação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de 

ato ou fato que o CONTRATADO tenha praticado, do qual tenha participa-

do ou para o qual tenha contribuído; 

b) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 

admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contra-

to, na forma da alínea “d” do inciso II do capu t do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021 . 

9.3. - O CONTRATADO terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras 

que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permi-

tido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 

b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administra-

ção, por prazo superior a 03 (três) meses; 

c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independen-

temente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e con-

tratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas; 

d) Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração 

por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local 

ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de 

materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 

descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 

relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a li-

cenciamento ambiental. 

9.4. - A extinção do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no ca-

so de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação 

ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Admi-

nistração; 

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compro-

missória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

9.5. - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consen-

sual serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade compe-

tente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

9.6. - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o CONTRATADO 

será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá di-

reito a: 

a) Devolução da garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extin-

ção; 

c) Pagamento do custo da desmobilização. 
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9.7. - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências: 

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 

encontrar, por ato próprio da Administração; 

b) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do 

material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários 

à sua continuidade; 

c) Execução da garantia contratual para: 

i) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 

execução; 

ii) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando 

cabível; 

iii) Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

iv) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do con-

trato pela seguradora, quando cabível; 

d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 

causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

9.8. - A aplicação das medidas previstas nas letras “a” e “b” do item anterior ficará a cri-

tério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execu-

ção direta ou indireta. 

9.9. - Na hipótese da letra “b”, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 

secretário municipal competente. 

9.10. - Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão notifi-

cados pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

10.- DO FORO 

10.1. - Fica eleito o foro da Comarca de Porteirinha, Estado de Minas Gerais, para dirimir 

eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Credenciamento, valendo es-

ta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que se-

ja ou venha a ser. 

 

11.–  DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

11.1.  - Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do objeto deste contrato, 

poderá, quando necessário, ter acesso aos dados pessoais dos representantes da CON-

TRATADA. 

11.2.  - As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e 

de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais 

previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), às 

quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explíci-

tos e informados ao titular; 
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b) O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contra-

tado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulató-

ria, no exercício regular de direito, por determinação de legislação municipal, 

judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – 

ANPD; 

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares median-

te consentimento, indispensáveis à própria execução do objeto, esta será reali-

zada após prévia aprovação CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRA-

TADA pela obtenção e gestão. 

i) Eventualmente, podem as partes convencionar que o CONTRATANTE será 

responsável por obter o consentimento dos titulares; 

d) Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utili-

zada e os sistemas utilizados que servirão de base para armazenamento dos 

dados pessoais coletados, devem seguir um conjunto de premissas, políticas, 

especificações técnicas, devendo estar alinhados com a legislação vigente e 

as melhores práticas de mercado. 

i) Quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão armaze-

nados em um banco de dados seguro, com garantia de registro das transa-

ções realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle de acesso 

baseado em função e com transparente identificação do perfil dos credenci-

ados, tudo estabelecido como forma de garantir, inclusive, a rastreabilidade 

de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e 

falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 

11.3.  - É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contra-

tação. As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obri-

gações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção 

de dados pessoais, incluindo, sem prejuízo da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

11.4.  - Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, co-

municados ou de qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a terceiros, 

mesmo de forma agregada ou anonimizada, com exceção da prévia autorização por es-

crito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de có-

pias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou 

de outra forma reflitam referidas informações. 

11.5.  - A CONTRATADA oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segu-

rança administrativas, organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger a confi-

dencialidade e integridade de todos os dados pessoais e as especificará formalmente ao 

CONTRATANTE, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos com terceiros. 

11.6.  - A CONTRATADA deverá utilizar medidas com nível de seguranças adequadas em 

relação aos riscos, para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, 

a perda acidental ou indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados, 

nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão eletrônica, e contra 

qualquer outra forma de tratamento ilícito, atendendo aos conhecimentos técnicos dispo-

níveis e aos custos resultantes da sua aplicação. 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAI PEDRO  

ESTADO DE MINAS GERAIS  

 

CNPJ Nº 01.612.479/0001-80  

 

RUA SÃO PEDRO Nº 518 – CENTRO - PAI PEDRO – MINAS GERAIS 

 

Prefe i tura  M unic ipa l  de  Pa i  Pedro -Rua São Pedro,  518,  Cent ro– Telefax (38) 3831 -8102 /8104 -CEP: 39517-000 –  Pai  Pedro –  M G.  

 

 

 

E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente termo em 02 

(duas) vias de igual teor e forma. 

 

 

 

Pai Pedro/MG,  de  de 2024. 

 

 

 

_____________________________ 

MUNICÍPIO DE PAI PEDRO 

JOAQUIM RODRIGUES JUNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

___________________________ 

EMPRESA 

Representante legal  

 

 

 

 

 

 

 

Testemunha 1 

 

Ass.: _____________________________________   

 

Nome: ________________________________________________  

 

CPF: _____________________________________    

 

 

 

 

Testemunha 2 

 

Ass.: _____________________________________   

 

Nome: ________________________________________________  

 

CPF: _____________________________________    
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 099/2024 

EDITAL DE INEXIGIBILIDADE Nº 024/2024 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2024 

ANEXO VI - TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO 

A: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAI PEDRO/MG  

REFERÊNCIA: EDITAL DE CREDENCIAMENTO N.º 002/2024. 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE CLÍNICAS ESPECIALIZADAS NA ÁREA MÉDICA PARA REALI-

ZAÇÃO PROCEDIMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES E EXAMES CLINICOS PARA ATENDER DE-

MANDA DA SECRETARIA DE SAÚDE DESTA MUNICIPALIDADE 

 

TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO 

 

______________________, inscrito no CNPJ ______________,situado a Rua: _____________,____ 

telefone _________representada neste ato pelo senhor __________, CPF___________, RG 

__________, EMPRESÁRIO, pelo presente, atendendo ao EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA 

PARA CREDENCIAMENTO N°. 002/2024, vem manifestar seu interesse no CREDENCIAMEN-

TO junto ao Município, para CREDENCIAMENTO DE CLÍNICAS ESPECIALIZADAS NA ÁREA 

MÉDICA PARA REALIZAÇÃO PROCEDIMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES E EXAMES CLINI-

COS PARA ATENDER DEMANDA DA SECRETARIA DE SAÚDE DESTA MUNICIPALIDADE de 

acordo com a necessidade e demanda gerada, em forma de rotatividade de creden-

ciados, nos valores fixados na TABELA ABAIXO, conforme discriminação, aprovação, soli-

citação mediante emissão de cada Ordem de Compra e quantidades aqui meramente 

estimadas. 

Declaro que conhecemos e aceitamos plenamente todas as condições estipuladas no 

Edital de CHAMADA CREDENCIAMENTO N.º 002/2024, todas as suas obrigações e demais 

exigências, bem como aos preços aqui fixados a serem praticados exclusivamente con-

forme consta na tabela abaixo do qual temos pleno conhecimento. 

Para tanto, apresentamos anexa, toda documentação exigida para o referido creden-

ciamento. 

Item Descrição 
Unida-

de 

Quanti-

dade 

Valor unitá-

rio 
Valor total 

01 BERA  SERV 10 1.453,50 14.535,00 

02 
CIRURGIA DESCOMPRESSÃO DO CANAL VER-

TEBRAL LOMBAR 
SERV 3 16.675,87 50.027,61 

03 CORREÇÃO CIRÚRGICA ESTRABISMO SERV 5 9.801,53 49.007,65 

04 
ELECTROENCEFALOGRAMA EM SONO INDUZI-

DO COM OU SEM MEDICAMENTO (EEG) 
SERV 10 188,60 1.886,00 

05 
ESPIROMETRIA OU PROVA DE FUNÇÃO PUL-

MONAR COMPLETA COM BRONCODILATADOR 
SERV 10 305,25 3.052,50 

06 NEUROPEDIATRIA SERV 10 462,50 4.625,00 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAI PEDRO  

ESTADO DE MINAS GERAIS  

 

CNPJ Nº 01.612.479/0001-80  

 

RUA SÃO PEDRO Nº 518 – CENTRO - PAI PEDRO – MINAS GERAIS 

 

Prefe i tura  M unic ipa l  de  Pa i  Pedro -Rua São Pedro,  518,  Cent ro– Telefax (38) 3831 -8102 /8104 -CEP: 39517-000 –  Pai  Pedro –  M G.  

 

 

07 ORTOPEDIA ESPECIALISTA EM COLUNA SERV 50 358,33 17.916,50 

08 POLISSONOGRAFIA SERV 2 694,33 1.388,66 

09 RAIO X PANORÂMICA DE COLUNA SERV 10 365,36 365,36 

10 
REPARO DE ROTURA DO MANGUITO ROTADOR 

(INCLUI PROCEDIMENTOS DESCOMPRESSIVO) 
SERV 4 7.766,67 31.066,68 

11 TOMOGRAFIA DE COERÊNCIA OPTICA SERV 15 486,00 7.290,00 

12 ULTRASSON DUPLEX DOS VASOS CERVICAIS SERV 8 286,24 2.289,92 

13 
URETROCISTOGRAFIA MICCIONAL RETROGRA-

FADA 
SERV 5 652,83 3.264,15 

 

 

  ,  de  de 2024. 

 

 

____________________________ 

Representante legal 


